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ANEXO III 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../.... QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO AMAPÁ – CRM-AP E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX, NOS TERMOS DO CREDENCIAMENTO 

ELETRÔNICA 001/2025 – Processo Administrativo SEI nº 25.3.000000105-2.  

 

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO AMAPA – CRM-AP, inscrito no CNPJ sob o Nº 

04.199.826/0001-82, situado na Avenida Feliciano Coelho,1060, Trem Macapá/AP CEP: 68.908-876, 

neste ato representado por seu Presidente, Eduardo Monteiro de Jesus, inscrito no CRM-AP 979, 

doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a entidade xxxxxx CNPJ XXXXXXXXXXXXX, 

estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXXXX,XXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, 

neste ato representada pelo(a) senhor(a)XXXXXXXXXXXXXXXXX, titular da empresa, CPF xxxxxxxxxx, 

vêm, celebrar o presente termo de contrato, sob o regime de execução indireta, que será regido pela 

Lei Federal Nº 14.133/2021, que institui normas para licitações e contratos administrativos, 

supletivamente pela teoria geral dos contratos, as disposições de direito privado; e, no que couber, 

pela Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor; bem como as cláusulas 

e condições a seguir descritas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns, conforme demanda, de 

Leiloeiros Oficiais para a avaliação, preparação, organização, condução e fechamento de leilões 

públicos, resultando na alienação de bens móveis e imóveis do CRM-AP, compreendidas as atividades 

de pós-venda, em que são realizados todos os trâmites necessários à regularização dos bens alienados, 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
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1 

Contratação de Leiloeiro Oficial para avaliação, preparação, organização, 

condução e fechamento de leilões públicos de bens móveis ou imóveis 

pertencentes ao CRM-AP, abrangendo, no que couber, remoção e/ou 

locomoção (veículos, mobiliários, utensílios, equipamentos e outros). 

 

3972 

 

1.2.1 para intermediar a alienação de 02 (dois) veículo de propriedade do CRM-AP, conforme tabela a 

seguir: 

VEÍCULO ANO/MODELO PLACA RENAVAM CHASSI 

HONDA PRATA 2009/2009 JHT2813 00144653494 93HFA66309Z117064 

HONDA PRETA 2009/2010 NEZ2998 00184337127 93HFA663AZ216975 

 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital do Credenciamento; 

1.3.3. Requerimento de Participação no Credenciamento; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação que se originar deste credenciamento é de 06 (seis) meses 

contados da data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas, na forma do artigo 105 

da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado, excepcionalmente, até a conclusão efetiva da 

prestação dos serviços que estiverem em andamento. 

 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação de serviços, conforme previsto a seguir: 

4.1.1. As atividades-meio e/ou acessórias do leiloeiro, tais como apoio, guarda, logística, divulgação e 

organização da leiloaria poderão ser exercidas por empresas organizadoras de leilão, inclusive por 

meio de plataforma digital ou eletrônica, o que não afasta a responsabilidade pessoal e direta do 

leiloeiro no exercício de suas funções em pregões e hastas públicas. 

4.1.2. É permitida, ainda, a subcontratação dos serviços de avaliação de bens. 

4.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 

pela perfeita execução contratual, bem como pela padronização, pela compatibilidade, pelo 

gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo 

rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.3. Havendo subcontratação, a Contratada deverá apresentar documento relacionando o(s) nome(s) 

da(s) subcontratada(s), CNPJ, endereço completo, nome e CPF do responsável. 

4.4. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários à execução do objeto 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O procedimento não resultará em custos para o CRM-AP, no tocante a despesas contratuais 

específicas da execução do objeto, considerando-se que a remuneração será paga exclusivamente 

pelos compradores arrematantes, conforme previsto no art. 24 do Decreto nº 21.981/1932. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O Leiloeiro será remunerado apenas pelo percentual de 5% (cinco por cento), calculado sobre o 

valor dos bens arrematados, a ser pago pelos arrematantes. 

6.2. O percentual a ser aplicado sobre o valor do arremate encontra-se em conformidade com o 

disposto no art. 24, do Decreto nº 21.981/1932, que regulamenta a profissão de leiloeiro. 
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6.3. Em nenhuma hipótese, o CRM-AP será responsável pela cobrança da comissão devida pelos 

arrematantes, nem pelos gastos que o Leiloeiro tiver de despender para recebê-la, não respondendo, 

nem mesmo solidariamente, pela solvência e/ou inadimplência dos arrematantes. 

6.4. É vedada a apresentação de custos operacionais extras à Administração, ressalvadas as hipóteses 

expressamente previstas neste termo e no contrato. 

6.5. O Contratante emitirá declaração assinada do máximo das despesas que autoriza a fazer com 

publicações, carretos e outras que se tornarem indispensáveis, não podendo o leiloeiro reclamar a 

indenização de maior quantia porventura despendida sob esse título. 

6.6. Em caso de arrematação, as quantias desembolsadas, pelo leiloeiro, com anúncios, guarda e 

conservação do que lhe for entregue para vender, serão ressarcidos pelo arrematante, considerando-

se a remuneração a ser percebida pelos serviços prestados. 

6.7. As quantias desembolsadas, pelo leiloeiro, com anúncios, guarda e conservação do que lhe for 

entregue para vender, serão ressarcidas, pela Contratante, nas seguintes situações: 

6.7.1. Se não houver arrematação; 

6.7.2. Caso não ocorra a efetivação da contratação de venda, e ainda, no caso do leilão ser suspenso 

por determinação judicial - excluindo-se, nesse caso, a desistência do arrematante; 

6.7.3. No caso de anulação ou revogação do leilão. 

6.8. O leiloeiro deverá apresentar os documentos comprobatórios dos pagamentos que houver 

efetuado, para fins de ressarcimento das despesas realizadas nas atividades indispensáveis à 

efetivação do leilão. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Devido às características desta execução contratual, não há pagamento por parte da Contratante, 

logo não há reajuste de preços contratados. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.7. Cientificar o órgão de representação judicial do CRM-AP para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.10. Arquivar todos os documentos relacionados à execução contratual, tais como recibos, termos de 

avaliação, editais de leilão, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas, prestações de 

contas e notificações expedidas. 

8.11. Caberá à Contratante a prévia aprovação de catálogos elaborados pelo(a) leiloeiro(a), bem como 

autorizar o loteamento e a definição do valor mínimo a ser estabelecido para os bens a serem 

leiloados, de acordo com proposta apresentada pelo Leiloeiro. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/21. 

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.18. Exercer a vigilância quanto aos bens que estiverem sob a sua guarda, assegurando a sua 

conservação. 

9.19. Realizar vistoria dos bens, arcando com eventuais custos necessários. 

9.20. Fornecer equipe de apoio à Contratante para: 

a) Inventariar os bens, identificando se eles estão sendo alienados antecipadamente ou não; 

b) Avaliar os bens pelo valor de mercado, salvo nas hipóteses em que os bens tiverem, eventualmente, 

seus valores fixados judicialmente, e sugerir os preços mínimos; 

c) Organizar os bens em lotes, atribuindo-lhes cotação mínima; 

d) Elaborar relação descritiva dos lotes de bens, de modo a torna-los atrativos para o mercado, e 

submeter à aprovação da Contratante. 

e) Providenciar as fotografias atualizadas dos bens. 

9.21. Planejar todas as fases da alienação e submeter à Contratante para aprovação, e realizar todas 

as tarefas necessárias ao bom andamento dos leilões. 

9.22. Submeter à Contratante as minutas de Catálogos Oficiais dos Leilões, devidamente elaborados, 

com as condições de praxe e com a relação dos bens descritos em lotes e sua avaliação prévia. 

9.23. Elaborar os Editais/Avisos de Leilões, submetendo-os à aprovação da Contratante, distribuir os 

Catálogos Oficiais, realizar medidas para divulgar a realização dos leilões (panfletagem, faixas, 

cartazes, banners, etc.), disponibilizar informações sobre os leilões na internet, possibilitando a 

visualização e características dos respectivos lotes, procedendo da forma necessária para a divulgação 

do evento. 

9.24. Manter a Contratante permanentemente informada, respondendo a todos os questionamentos 

eventualmente recebidos sobre o andamento do processo de leilão. 

9.25. Publicar a data do leilão, lista de bens disponíveis e seus valores estimados, descrição e fotos em 

site na Internet. 

9.26. Divulgar o evento para seu cadastro de clientes, utilizando-se, eventualmente, do cadastro das 

Juntas Comerciais. 
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9.27. Responsabilizar-se integralmente pelas publicações previstas em legislação para o Edital de 

Leilão, nos prazos legalmente previstos, bem como pelas respectivas despesas, ressalvadas as 

hipóteses expressamente previstas neste contrato e seus anexos. 

9.28. Responsabilizar-se por todas as providências necessárias à realização do leilão, como a 

conservação dos bens, sempre que solicitado pela Contratante, serviço de som, acomodação e bem 

assim toda infraestrutura necessária à realização do evento, bem como pelas respectivas despesas, 

ressalvadas as hipóteses expressamente previstas neste contrato e seus anexos. 

9.29. Manter um funcionário, em períodos previstos em edital, no local de realização do evento, para 

visitação dos interessados que o queiram fazer. 

9.30. Organizar o leilão e registro de lance, bem como disponibilizar pessoal qualificado para 

organização dos bens, organização no dia do leilão. 

9.31. Presidir os atos dos leilões e responsabilizar-se por todos os atos administrativos de sua 

competência até os respectivos encerramentos, com a devida prestação de contas. 

9.32. Disponibilizar plataforma de leilão eletrônico online que deverá contar com as informações 

essenciais para a execução do evento do procedimento, conforme a legislação vigente. 

9.33. Elaborar e apresentar, em até 10 (dez) dias úteis, após a realização do leilão: ata do leilão, 

relatórios, demonstrativos financeiros, documentos fiscais decorrentes da alienação dos bens, e 

outros documentos solicitados pela Administração relacionados à realização do leilão. 

9.34. Emitir uma nota fiscal para cada lote, não sendo permitido mais de um lote num mesmo 

documento fiscal. As notas fiscais serão emitidas com a data de realização da alienação. 

9.35. Exigir, no ato da arrematação, da parte do arrematante/comprador as informações necessárias 

à emissão da respectiva nota fiscal, não sendo aceita, a troca de nome do arrematante/comprador. 

9.36. Cobrar do arrematante/comprador a comissão definida. 

9.37. Vender os lotes a quem maior lance oferecer acima da avaliação, reservando-se o CRM-AP, o 

direito de não vender aqueles que não alcançarem os preços mínimos de venda estabelecidos. 

9.38. Responsabilizar-se pela indenização correspondente ao dano, no caso de incêndio, quebras ou 

extravio. 

9.39. Observar o limite das despesas autorizadas por escrito pelo comitente, relativas a publicações e 

outras que se tornarem indispensáveis. 
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9.40. Acusar o recebimento das mercadorias móveis e de tudo que lhe for remetido para venda, 

comunicando ao comitente, por meio de documento protocolizado ou por registro postal, o 

recebimento de tudo que lhe tiver sido confiado para alienação. 

9.41. Assumir a posição de consignatário ou mandatário, na ausência do dono dos efeitos que tiverem 

que ser vendidos. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 



 

     
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO AMAPÁ 
 

 

Av. Feliciano Coelho 1060, B. Trem | Fone: (96) 3222-4120/3222-3810/3222-7735 

CEP: 68901-025 Macapá AP | http://www.crmap.cfm.org.br 

Email crmap@portalmedico.org.br/cpl.crmap@portalmedico.org.br 

 

 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme disposto no Termo de 

Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

leilão, até o limite de 10 (dez) dias; 

a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021. 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas do subitem 12.1, de 10% do valor total do 

leilão. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
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13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, salvo quando o objeto não tiver 

sido concluído no período firmado, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.1.3. Indenizações e multas. 

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso 

IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. A contratação não incorrerá em despesas para o orçamento do CRM-AP. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis vigentes e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal Macapá/AP para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local]......., [data].......... 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 
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ANEXO IV – REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO 

NOME DO LEILOEIRO OFICIAL: 

CPF: 

MATRÍCULA NA JUNTA COMERCIAL Nº: 

SITE: 

E-MAIL: 

TELEFONES: 

 

O(A) Senhor(a), ....................................................., Leiloeiro Oficial na forma estabelecida no Decreto nº 

1.981, de 19 de outubro de 1932 e Instrução Normativa DREI nº 52, de 2022, com registro cadastral na 

Junta Comercial do Estado do Amapá, sob o nº ............., portador da identidade civil nº _______, e 

inscrito no CPF/MF sob o nº _, com endereço profissional em__________________, REQUER que seja 

deferido seu PEDIDO DE CREDENCIAMENTO junto ao Conselho Regional de Medicina do Estado do 

Amapá – CRM-AP, com objetivo de participar em eventuais leilões públicos desta Autarquia, no caso de 

ser designado como Leiloeiro Oficial, DECLARA, por este ato jurídico, em tempo hábil e suficiente, ter 

prévia ciência e compreensão do objeto e dos requisitos constantes do Edital de Chamamento Público 

nº 001/2025 para o Credenciamento nº 001/2025, Processo SEI Nº 24.3.000000083-1, havendo 

anuência integral às condições nele estabelecidas. 

Declaro, ainda, que os encargos assumidos neste Pedido de Credenciamento serão realizados sem 

quaisquer ônus para o Conselho Regional de Medicina do Estado do Amapá. 

Para tanto, anexo as documentações contendo os documentos de habilitação exigidos no Edital 

supramencionado. 

Declaro, ainda, que os encargos assumidos neste Pedido de Credenciamento serão realizados sem 

quaisquer ônus para o Conselho Regional de Medicina do Estado do Amapá. 

Para tanto, anexo as documentações contendo os documentos de habilitação exigidos no Edital 

Supramencionado. 

 

ITEM DESCRIÇÃO      PERCENTUAL FIXO DA COMISSÃO 
QUE SERÁ PAGA PELO ARREMATANTE 

 
 
 
 

Credenciamento de Leiloeiros Oficias 
devidamente registrados na Junta 
Comercial do Estado do amapá e aptos ao 
exercício da atividade, nos termos do 
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   1 artigo 1º do Decreto nº 11.878/2024., 
possuidor de infraestrutura e tecnologia 
da informação necessária à realização de 
leilões públicos eletrônicos de bens 
móveis ou imóveis de propriedade do 
Conselho Regional de Medicina do Estado 
do amapá. 

                        5% 

 
 

Macapá e data .................................. 
__________________________________ 

Assinatura do Leiloeiro Oficial 
Registro Junta Comercial do Estado do Amapá nº. xxxxxxx 
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ANEXO V – TERMO DE COMPROMISSO 

Ao 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO AMAPÁ 

Ref.: Credenciamento nº 001/2025 CRM-AP 

………………………………………………………………… (INTERESSADO OU PROCURADOR), portador da Cédula de 

Identidade – RG nº ……………………………………….. e do CPF nº …………………………….., como …………………………. 

(INTERESSADO OU PROCURADOR) do LEILOEIRO OFICIAL ………………………………………….. (NOME 

COMPLETO) matriculado na Junta Comercial do Estado do Amapá sob o nº …………….., para fins do 

disposto no Edital e anexos do presente CREDENCIAMENTO para posterior contratação de leiloeiro 

oficial, DECLARO, sob as penas da Lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

I. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

II. Declaro, para fins do disposto no inciso VI, do artigo 68, da Lei nº 14.133/2021, e no inciso XXXIII, do 

art. 7º, da Constituição Federal, que não emprego menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprego menor de dezesseis anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, 

III. Declaro, para os devidos fins, que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, prevista em lei, e as regras de acessibilidade 

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

IV. Declaro que estou ciente de que a comissão de 5% (cinco por cento) do valor da arrematação, 

referente aos serviços prestados, deverá ser paga pelo arrematante do bem no leilão, nos termos do 

art. 24, do Decreto nº 21.981/32, não sendo devidos pelo CRM-AP quaisquer pagamentos pelos serviços 

realizados; 

V. Declaro que disponho de recursos técnicos, infraestrutura, instalações e aparelhamento adequados 

para a realização dos leilões, conforme os termos previstos no Edital e seus anexos. 

VI. Declaro que possuo condições para ampla divulgação das alienações, com a utilização de 

todos os meios possíveis de comunicação, tais como, catálogos, mídia eletrônica, impressa e 

telecomunicações de abrangência nacional. 
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Por fim, AFIRMO que as informações aqui prestadas são verdadeiras e estou ciente de que o Edital e a 

Lei nº 14.133/2021 determinam a aplicação das sanções administrativas cabíveis, na hipótese de 

falsidade desta declaração, sujeitando-me, assim, às penalidades ali contidas. 

Deste modo, por este TERMO DE COMPROMISSO, ASSUMO, exclusivamente, todo e qualquer risco 

decorrente de tais ocorrências. 

 

NOME DO LEILOEIRO OFICIAL: 

CPF: 

MATRÍCULA NA JUNTA COMERCIAL Nº: 

Local e data .................................. 

__________________________________ 

Assinatura do Leiloeiro Oficial 
Registro Junta Comercial do Estado do Amapá xxxx nº. xxxxxxx 
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ANEXO VI – TERMO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADE 

 

A empresa [RAZÃO/DENOMINAÇÃO SOCIAL], pessoa jurídica com sede em [ENDEREÇO], 

inscrita no CNPJ/MF com o n.º [N.º DE INSCRIÇÃO NO CNPESSOA JURÍDICA/MF], neste ato 

representada na forma de seus atos constitutivos, doravante denominada simplesmente 

EMPRESA RECEPTORA, por tomar conhecimento de informações sobre o ambiente de trabalho 

do Conselho Regional de Medicina do Estado do Amapá – CRM-AP, aceita as regras, condições 

e obrigações constantes do presente Termo. 

O objetivo deste Termo de Sigilo e Confidencialidade é prover a necessária e adequada 

proteção às informações restritas de propriedade exclusiva do CRM-AP reveladas à EMPRESA 

RECEPTORA durante vistoria, execução do contrato ou qualquer outra atividade que envolva o 

acesso as instalações do CRM-AP. 

A expressão “informação restrita” abrangerá toda informação escrita, oral, ou de qualquer 

outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se 

limitando a: técnicas, projetos, especificações, desenhos, cópias, diagramas, fórmulas, 

modelos, amostras, fluxogramas, croquis, fotografias, plantas, programas de computador, 

discos, disquetes, fitas, contratos, planos de negócios, processos, projetos, conceitos de 

produto, especificações, amostras de ideia, clientes, nomes de revendedores e/ou 

distribuidores, preços e custos, definições e informações mercadológicas, invenções e ideias, 

outras informações técnicas, financeiras ou comerciais, dentre outros. 

A EMPRESA RECEPTORA compromete-se a não reproduzir e/ou dar conhecimento a terceiros, 

sem a anuência formal e expressa do CRM-AP, das informações restritas reveladas. 

A EMPRESA RECEPTORA compromete-se a não utilizar, bem como a não permitir que seus 

diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos utilizem, com 

objetivo diferente daquele para o qual a empresa foi contratada em decorrência do 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2025, as informações restritas reveladas. 

A EMPRESA RECEPTORA deverá cuidar para que as informações reveladas fiquem limitadas ao 

conhecimento dos diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos 

que estejam diretamente envolvidos na execução do contrato referido no parágrafo anterior, 
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devendo cientificá-los da existência deste Termo e da natureza confidencial das informações 

restritas reveladas. 

A EMPRESA RECEPTORA possuirá ou firmará acordos por escrito com seus diretores, 

consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos cujos termos sejam 

suficientes a garantir o cumprimento de todas as disposições do presente Termo. 

A EMPRESA RECEPTORA obriga-se a informar imediatamente o CRM-AP qualquer violação das 

regras de sigilo estabelecidas neste Termo que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, 

independentemente da existência de dolo. A quebra do sigilo das informações restritas 

reveladas, devidamente comprovada, sem autorização expressa do CRM-AP, possibilitará a 

imediata rescisão de qualquer contrato firmado entre o CRM-AP e a EMPRESA RECEPTORA, 

sem ônus para o CRM-AP. Nesse caso, a EMPRESA RECEPTORA, estará sujeita, por ação ou 

omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pelo CRM-AP, 

inclusive os de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal respectivas, as 

quais serão apuradas em regular processo judicial ou administrativo. 

O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a 

data de acesso às informações restritas do CRM-AP. 

E, por aceitar todas as condições e as obrigações constantes do presente Termo, a EMPRESA 

RECEPTORA assina o presente termo através de seus representantes legais. 

 

Local e data ................... 

 

______________________________          ______________________________ 

Assinatura                                                                Assinatura 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM A ADMINISTRAÇÃO 

 

Ao 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO AMAPÁ 

Ref.: Credenciamento nº 001/2025 CRM-AP 

A empresa ..................................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................................................., por 

intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas 

da lei, que: 

a) Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigentes da entidade contratante (art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021); 

b) Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato 

(art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021); 

c) Não mantém vínculo familiar com dirigentes da entidade contratante, com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato - que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

IV da Lei nº 14.133/2021); 

d) Não possui sócios, administradores ou gerentes, pertencentes ao quadro de Conselheiros do CRM-

AP, ou ainda qualquer de seus parentes, até o terceiro grau, em linha ascendente, descendente ou 

colateral (art. 43 e 60 do Regimento Interno do CRM-AP, de 28/07/2022). 

É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica que mantenha vínculo com a entidade 

contratante, nos termos do disposto nas alíneas “a”, “b” ou “c”. 

 

Local e data .............. 

_________________________________ 

(nome, assinatura, cargo) 
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ANEXO VIII – TERMO DE CREDENCIAMENTO 

O Conselho Regional de Medicina do Estado do Amapá – CRM-AP DECLARA, por este ato, que o(a) 

Senhor(a) ________________________, Leiloeiro(a) Oficial com registro ativo na Junta Comercial do 

Estado do Amapá (JUCAP) sob o nº ______________________, portador(a) da identidade civil 

nº___________________ e do CPF/MF nº______________________, e endereço profissional na 

____________________________, encontra-se, na presente data, credenciado(a) junto a este Órgão 

como leiloeiro(a) oficial, conforme preceitua o Decreto nº 21.981, de 1932, a Instrução Normativa 

DREI/ME nº 52/2022, a Lei nº 14.133/2021 e o Decreto nº 11.878/2024. 

O Leiloeiro se declara ciente de todas as obrigações decorrentes do Edital de Chamamento Público nº 

001/2025, Credenciamento nº 001/2025 CRM-AP, e de que compõe rol dos leiloeiros habilitados para 

atuação nos leilões perante o Conselho Regional de Medicina do Estado do Amapá. 

 

Macapá, ____ de ______________ de 2025. 

__________________________________ 

Presidente do CRM-AP 

 

_________________________________________ 

Leiloeiro(a) Oficial 

 


